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Mensagem A-nº 020/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1.050, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.456.

De origem parlamentar, a propositura cria a Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana de Sorocaba, na forma que especifica, destinada à formação e especialização de guardas civis, cuja estrutura ficará sob subordinação da Agência Metropolitana de Sorocaba – AGEMSOROCABA. 
Embora cônscio dos intuitos da proposta, que tem por finalidade a formação e aperfeiçoamento dos integrantes dessa Corporação, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em face de sua inconstitucionalidade.

No que concerne ao tema atinente à criação de órgão público, o Pretório Excelso firmou o entendimento de que a criação, organização, estrutura e atribuições de órgãos públicos constituem matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo (ADIs nº 821, nº 3644 e nº 4726).

De fato, a ordem jurídica superior defere ao Governador do Estado, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos da Administração, segundo resulta dos termos dos artigos 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, e 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigos 24, § 2º, item “2” e 47, inciso XIX, da Constituição Estadual.

O projeto, nessa perspectiva, usurpa do Governador a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, desatendendo, em consequência, a imposições decorrentes do princípio da separação de Poderes, com afronta ao artigo 2º da Constituição da República e ao artigo 5º da Constituição do Estado.

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1050, de 2015, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

